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A delimitação do tema a que se refere a presente bibliogra­
fia não é tarefa das mais fáceis. Desde logo, e ao contrário do 
que acontece em outras áreas de investigação em ciências so­
ciais, não é aqui muito clara a conveniência de excluir estudos 
de cunho normativo ou jurídico. Incluí-los sistematicamente, por 
outro lado, tornaria inexeqüível a nossa tarefa. Deve-se também 
lembrar, e isto é particularmente válido no tocante à análise de 
dados eleitorais, que as diferenças de qualidade são aqui consi­
deráveis. Tratando-se de um campo de estudos com pouca tra­
dição no Brasil, não dispomos ainda de análises exaustivas e 
metodologicamente padronizadas dos dados existentes. Pareceu- 
-nos portanto mais conveniente, proceder a uma listagem tanto 
quanto possível completa. Mesmo assim, persistem muitas la­
cunas, que serão indicadas no texto, e persiste também a exclu­
são quase total de trabalhos de natureza jornalística, e de 
memórias e depoimentos feitos por atores políticos.

Isto posto, quais são os itens incluídos neste levantamento 
bibliográfico? Como se verá a seguir, os autores acham-se or­
denados alfabeticamente dentro de algumas categorias, a saber: 
Paradigmas e principais fontes de referência; Representação:
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aspectos institucionais; Representação: recrutamento político e 
atuação parlamentar dos partidos; Partidos: organização e ideo­
logia; Comportamento eleitoral e atitudes políticas. Uma palavra 
sobre cada uma destas categorias facilitará a consulta ao mate­
rial bibliográfico.

Paradigmas e principais fontes de referência

Nesta categoria foram incluídos dois tipos de textos. De 
um lado, obras que influenciaram ou refletiram decisivamente 
os termos do debate político e acadêmico sobre as instituições 
políticas do país no período considerado. De outro, trabalhos 
de pesquisa que, pela sua amplitude, devem ser considerados 
como fontes de referência indispensáveis. No primeiro caso, 
isto é, no que diz respeito aos paradigmas, não se alimenta 
aqui qualquer pretensão de haver exaurido o terreno. Sabe-se 
que a tradição brasileira de ciências sociais sempre deu grande 
destaque à elaboração de paradigmas interpretativos, e que o 
fez sempre atenta à inter-relação dos aspectos políticos, econô­
micos e culturais, de tal forma que um levantamento exaustivo 
neste campo praticamente se confunde com uma história das 
ciências sociais no país. Não obstante, parece-nos que a seleção 
feita, se não exaure, ao menos representa o período considera­
do em seus principais momentos e na variedade das inspirações 
ideológicas que efetivamente tiveram vigência neste campo de 
estudos. Os trabalhos de Nunes Leal (1949), Guerreiro Ramos 
(1956 e 1961), Jaguaribe (1950, 1961 e 1962), Melo Franco 
(1965), Carvalho (1958), para citar apenas alguns, fizeram a 
ponte entre as preocupações clássicas do pensamento político 
brasileiro e os dilemas práticos que se foram apresentando sob 
o regime da Constituição de 1946. Da mesma forma que os crí­
ticos da República Velha haviam denunciado o descompasso 
entre o país “legal” e o país “real”, também estes se mostraram 
atentos ao relativo artificialismo dos partidos, ao seu pouco en­
raizamento como veículos para a participação política dos cida­
dãos, e sobretudo à persistência de um apartheid político-elei- 
toral entre o interior, de um lado, e os grandes centros urbano- 
industriais, de outro. A  forma geral do argumento é bem co­
nhecida, mas não custa repeti-la: temiam os críticos do regime 
de 1946 que as organizações partidárias não se mostrassem aten­
tas às demandas e necessidades do Brasil “moderno”, das gran­
des concentrações urbano-industriais, no sentido de representá- 
-las, e aos requisitos de consistência e eficácia que se impunham 
à ação do Estado como promotor do desenvolvimento. Deu-se, 
assim, uma convergência de preocupações entre alguns autores, 
como Orlando de Carvalho, cuja atenção se voltava primordial-



mente para o problema da representatividade dos partidos, e 
outros, hoje denominados “desenvolvimentistas”, para quem a 
representatividade só se poderia instaurar efetivamente caso os 
partidos se tornassem ideologicamente diferenciados em torno 
das grandes questões do desenvolvimento econômico, do plane­
jamento e do papel do Estado.

Política de “clientela” versus política “ideológica” : foi esta, 
sem dúvida, a marca registrada, o leit motiv dessa geração de 
críticos do sistema partidário de 1946. Retrospectivamente, 
porém, não é difícil perceber que sua tese ia às vezes um pouco 
longe, e confundia-se em parte com outros motivos de descren­
ça. Confundia-se, em particular, com a crítica daqueles que da­
vam maior prioridade ao fortalecimento do Estado como agen­
te econômico do que ao desenvolvimento de instituições e prá­
ticas democráticas. Por isto mesmo, é indispensável salientar 
aqui o trabalho pioneiro e isolado de alguns pesquisadores que 
foram aos poucos repondo esta problemática em termos empí­
ricos mais apropriados, mostrando que, bem ou mal, os parti­
dos não eram fantasmagorias sem nexo. Cabe em primeiro lu­
gar uma referência aos trabalhos de Orlando de Carvalho, que 
já em 1958 mostrava o “declínio dos partidos conservadores”, 
em plano nacional, e mesmo a atenuação das clivagens familís- 
ticas ao nível local. A Revista Brasileira d e ' Estudos Políticos 
(doravante citada apenas como R B E P ), obra sua, é hoje 
um precioso repositório de estudos eleitorais e institucionais, e 
também de monografias sobre poder local. É  bem verdade que 
a qualidade dos trabalhos nela publicados é muito desigual, se 
pensarmos em termos de metodologia acadêmica rigorosa, mas 
seu valor histórico é, apesar de tudo, inestimável.

Nesta mesma linha de raciocínio, cumpre destacar os tra­
balhos de Gláucio Soares, cuja contribuição foi desde o início 
no sentido de mostrar que os partidos, e mesmo os principais 
líderes populistas, tinham bases sociais e ideológicas diferen­
ciadas; que até mesmo o fenômeno das numerosíssimas coliga­
ções eleitorais, vistas por muitos como manifestação de alguma 
patologia política nacional, poderia ser compreendido como de­
corrência perfeitamente racional das regras de jogo então vi­
gentes; e, finalmente, que a experiência político-partidária de 
1945 a 1964 correspondeu, bem ou mal, a um processo de ex­
pansão da cidadania e da participação política.

De 1965 a 1974, ou seja, com a dissolução dos antigos par­
tidos e o advento de um regime nitidamente autoritário, os es­
tudos eleitorais, cujo prestígio acadêmico nunca fora dos mais 
altos, passaram por uma desvalorização ainda maior. Neste
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sentido, é do maior interesse destacar o renovado vigor com que 
esses estudos vêm agora reaparecendo. Deve-se entretanto sa­
lientar que, mesmo no interregno autoritário a que há pouco 
nos referimos, continuou-se a produzir textos “paradigmáticos” 
muitíssimo úteis para a compreensão do sistema político e da 
dinâmica partidária. A  coletânea editada em 1965 por Octávio 
Ianni, sob o título de Política e revolução social no Brasil, em 
particular as contribuições que a ela fizeram Francisco C. Wef- 
fort e Paul Singer, revalorizou bastante a problemática do po- 
pulismo e dos partidos num campo de análise de inspiração 
marxista. Aí também já se encontra um questionamento da ve­
lha tese segundo a qual os partidos do regime de 1946 teriam 
sido inteiramente amorfos e indiferenciados em suas conexões 
sociais e ideológicas. Schwartzman (1970) e Cintra (1974) 
trouxeram mais uma vez à baila, atualizando-os à luz das novas 
condições políticas, alguns temas clássicos da consciência his­
tórica brasileira. A tese do primeiro inscreve-se na tradição de 
Raymundo Faoro (Os donos do poder, 1958), reafirmando a 
preeminência do Estado sobre a sociedade civil, ou da coopta- 
ção sobre a representação, como veio principal da história po­
lítica brasileira. Cintra elabora um modelo das relações centro- 
-periferia e através dele retoma a questão do coronelismo, de 
um poder central que, embora fortalecido, necessita compor-se 
com os remanescentes locais da dominação privada. Nesta óti­
ca, os processos de mediação entre os dois pólos ganham relevo 
analítico como um dos principais nervos do processo político 
global, em vez de permanecerem como uma espécie de crônica 
das patologias herdadas da era colonial. Cardoso (1973), La- 
fer (1975) e Linz (1973) fizeram contribuições decisivas para 
a compreensão do regime autoritário, dos grupos sociais que 
lhe deram suporte, de seu modus operandi como sistema polí­
tico, e sobretudo, no caso de Linz, dos limites dentro dos quais 
poderia ele assegurar alguma legitimidade.

Como foi dito anteriormente, não nos moveu qualquer pre­
tensão de exaurir a produção relevante ao nível dos paradigmas, 
mas apenas a de representá-la. Observe-se, além disso, que os 
itens acima citados não necessariamente contêm referências es­
pecíficas à problemática eleitoral e partidária. Neste sentido, 
cumpre reiterar a existência de um pequeno conjunto de obras 
no qual se percebe com especial clareza a intenção de revigorar 
o campo de estudos a que nos referimos no título deste ensaio. 
Sem perder de vista os problemas mais amplos da organização 
política e institucional do país, esse conjunto de obras preocu- 
pa-se em apoiar a discussão sobre partidos e eleições em bases 
empíricas mais sistemáticas e num tratamento metodológico mais
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rigoroso, No âmbito da produção já divulgada em livros, mere­
ce destaque o de Gláucio Soares, Sociedade e política no Brasil, 
1973; o de Simori Schwartzman, São Paulo e o Estado Nacional, 
1974; o de Bolívar Lamounier e Fernando H. Cardoso, Os par­
tidos e as eleições no Brasil, 1975, l . a edição; o de Maria do 
Carmo Campello de Souza, Estado e partidos no Brasil, 1976; 
e um quinto, organizado por Fábio Wanderley Reis, Os parti­
dos e o regime, a ser brevemente publicado pela Editora Sím­
bolo. Sob a forma de artigos, é oportuno chamar a atenção para 
o debate publicado pela revista Dados em seu número 14, sob 
o título “As eleições e o problema institucional”, aproveitando 
a experiência de um seminário promovido em novembro de 1975 
pelo Departamento de Ciência Política da UFMG (ver Cardoso, 
1977; Reis, 1977; Santos, 1977; e Schwartzman, 1977). Final­
mente, entre as teses acadêmicas ainda não publicadas e que 
se referem de maneira bastante próxima à problemática parti­
dária e eleitoral, a de Phyllis Petersen é ainda uma das princi­
pais fontes descritivas sobre o período multipartidário.

Representação: aspectos institucionais

Dissemos acima que a literatura sobre os partidos do pe­
ríodo 1945-1965 refletiu muitas vezes a descrença que eles evo­
cavam em certos setores da população. Há mesmo lugar para a 
hipótese (ver Souza, 1976) segundo a qual muito do que se 
disse dos partidos naquela época inspirou-se numa ideologia 
antipartidária previamente existente, e não numa avaliação de­
sapaixonada de seu desempenho. Uma rápida investigação su­
gere, dentro da mesma ordem de idéias, que a literatura socio­
lógica dos anos 50 trabalhava com pressupostos muito frouxos 
sobre o problema da representação política, ou mesmo com 
pressupostos de sabor populista-plebiscitário, como se a parti­
cipação popular e a democracia tivessem melhores chances de 
se tornarem “autênticas” através de processos de mobilização 
espontânea, à margem das normas institucionais que regulam e 
canalizam a representação. Se a isto acrescentarmos uma espé­
cie de doença infantil das ciências sociais —  uma tendência a 
despachar como mera e irrelevante “superestrutura” tudo o que 
se referisse aos aspectos institucionais do regime —  compreen­
demos facilmente por que o debate sobre a representação per­
maneceu nos anos cinqüenta como uma atribuição quase exclu­
siva de juristas e de pessoas com experiência direta em cargos 
políticos, principalmente no legislativo e no judiciário. Com­
preende-se, também, que a maioria dos trabalhos que se referem 
a este tema tenha sido produto de debates, de mesas-redondas, 
ou de sugestões para reformas na legislação. Reuni-los, hoje,
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não é tarefa simples, razão pela qual as indicações feitas sob 
esta rubrica são apenas exemplificadas, tendo em vista salientar 
a existência de um debate sobre a representação durante o 
período considerado. Contudo, pareceu-nos oportuno incluir 
aqui algumas referências clássicas, como Soares de Souza 
(1872), Assis Brasil (1931), Amado (1969). Entre os textos 
produzidos sob a vigência da Constituição de 1946, incluímos 
alguns de escasso valor analítico, mas que se singularizam por 
haverem sido produzidos sob o patrocínio de grupos de inte­
resse: é o caso de Martins (1956), uma coletânea de debates 
publicada sob a égide da Federação do Comércio de São Paulo. 
Deve-se também salientar que o interesse por esta temática se 
vem ampliando e que a tradicional divisão entre juristas e soció­
logos tende a atenuar~se. Britto (1965) e Cavalcanti (1975) 
são discussões muito úteis sobre representação proporcionai ou 
distrital. Soares (1971 e 1973) é um excelente estudo sobre os 
efeitos do artigo 58 da Constituição de 1946, que estabelece o 
quantum  da representação de cada Estado na Câmara Federal. 
Maria do Carmo Campello de Souza, no livro anteriormente 
citado, apresenta informações preciosas sobre a origem polí­
tica desse dispositivo na Constituinte. Uma proposta de alterar 
o sistema brasileiro de representação política, adaptando-o, pro­
vavelmente, a um padrão político menos democrático do que o 
vislumbrado pelos constituintes de 1946, é apresentada por 
Ferreira (1972) e criticada por Schwartzman no último capítulo 
de São Paulo e o Estado Nacional (1974).

Representação: recrutamento político e atuação parlamentar 
dos partidos

O tema da representação não se esgota, é claro, nas normas 
institucionais que a definem e canalizam. Ele abrange também 
a questão do poder e das funções do legislativo no conjunto do 
sistema político, os processos de recrutamento para postos ele­
tivos, e a atuação dos partidos como policy-makers e como for­
madores de opinião. É interessante observar que este capítulo da 
nossa problemática só recentemente se vem expandindo, e, em 
particular, adquirindo uma orientação sistemática de pesquisa. 
Uma hipótese provisória sobre esse atraso poderia ser a de que 
a anterior descrença sobre os partidos é o plebiscitarismo implí­
cito no tratamento sociológico da representação contribuíram 
para manter durante muito tempo uma visão estereotipada do 
legislativo como abrigo de interesses oligárquicos ou clientelis- 
tas. O papel do legislativo era visto, ora em termos puramente 
jurídico-formais, dentro da teoria clássica da separação de po-
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deres, ora como o extremo-oposto: como locus de interesses 
inteiramente particularísticos. Assim, na era do “desenvolvimen­
to”, era comum encontrarem-se referências ao Congresso que o 
situavam única e exclusivamente na categoria de “obstáculo po­
lítico” ao planejamento. O legislativo real, corpóreo, no qual 
tinham assento políticos de carne e osso, repugnava igualmente 
a teóricos de esquerda e a tecnocratas de direita. Aos primeiros, 
na medida em que era visto como um veto antecipado a todo e 
qualquer projeto de reforma, notadamente no tocante à estrutura 
agrária; e aos segundos, que o viam somente como expressão de 
um insaciável empreguismo, incompatível com a modernização 
administrativa e com a austeridade financeira (ver Furtado, 
1966; Campos, 1975; Jaguaribe, 1961). Não se trata, aqui, de 
ignorar a grande parcela de verdade que a tese do “obstáculo 
político” continha. Contudo, o desenvolvimento das pesquisas 
sobre o recrutamento político e a atuação legislativa dos partidos 
está sem dúvida corrigindo essa tese no que ela tem de dema­
siado unilateral, mostrando que as forças representadas no legis­
lativo eram bem menos monolíticas, e bem mais matizadas em 
suas propostas do que se havia inicialmente suposto. Bem ou 
mal, o Congresso votou uma legislação sobre petróleo, no início 
dos anos cinqüenta, e uma legislação sobre tarifa, em 1957, 
cujo conteúdo não parece compatível com um interesse oligár- 
quico estreito e monolítico. Considerações desta natureza pare­
cem estar estimulando estudos mais minuciosos sobre a tomada 
de decisões através do legislativo e também sobre a composição 
social deste, ou seja, sobre os processos de recrutamento políti­
co. Pita (1966) é um dos estudos mais antigos sobre recruta­
mento, referindo-se especificamente à assembléia carioca. Mo­
reira (1967a, 1967b), Maduro (1971 e 1973), Leopoldi 
( 1972a, 1972b, 1973 e 1977), Nunes (1978) também pesqui­
saram o recrutamento político no Rio de Janeiro. Em nível na­
cional, os principais estudos sobre recrutamento político são os 
de Fleicher (1977a e 1977b), que realizou extenso levantamen­
to de carreiras políticas, tanto de deputados federais quanto de 
deputados estaduais. Menos numerosos, mas por certo não me­
nos necessários, são os estudos a respeito de decisões específicas, 
vale dizer, sobre o encaminhamento e a votação de projetos no 
Congresso Nacional e nas assembléias estaduais. Brigagão 
(1971) e Santos (1971, 1973a e 1973b), são trabalhos pionei­
ros, neste particular. Schmitter (1971, especialmente capítulo 
11) e Cardoso (1975), pesquisaram as ligações entre deputados 
e grupos de interesse, outro veio que permanece pouco explo­
rado. Finalmente, quanto à discussão mais abrangente — aquela 
que diz respeito ao papel e às funções do legislativo dentro do
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sistema político, a bibliografia existente parece já bastante volu­
mosa, convidando a um trabalho aprofundado de avaliação e 
consolidação. Ela varia desde textos de feição tradicional e por 
vezes laudatória, como Barbosa (1977a, 1977b) até estudos 
conceitualmente mais rigorosos, como Abranches (1973), Pac- 
kenhara (1971), Mendes de Almeida (1975), Guimarães 
(1975), Benevides (1976) e Bahia (1977),

Partidos: organização e ideologia

É desde logo evidente que os textos anteriormente discuti­
dos contêm freqüentes e preciosas indicações sobre organização 
e ideologia partidária. Se tomamos aqui estes dois termos como 
rubrica de uma categoria especial, é simplesmente porque nos 
pareceu oportuno salientar o interesse que se vem ultimamente 
desenvolvendo sobre a questão partidária. Os partidos de 1946 
a 1965, seja pela atmosfera negativa que muitas vezes os cercou, 
seja por não terem desenvolvido uma organização burocrática 
extensa e uma atuação suficientemente contínua, praticamente 
não foram estudados na perspectiva aqui sugerida. A descrição 
que mais freqüentemente se fez deles foi a de agrupamentos ideo­
lógicos indiferenciados; de parentelas familísticas que se proje­
tavam no domínio público; de entidades exclusivamente eleito- 
reiras e, portanto, sazonais. Não raro estas descrições se justa­
punham a outro conjunto de estereótipos que aparentemente as 
contradizia, estabelecendo-se entretanto uma coexistência pací­
fica, sem dúvida por ser tudo muito vago. Referimo-nos aqui à 
visão classista dos partidos: o PSD como representante da oli­
garquia agrária, a UDN, da classe média e da burguesia urba­
nas, o PTB dos assalariados de baixa renda e do operariado in­
dustrial. Poucos, entretanto, deram a esta visão classista uma 
feição tão afirmativa como a de Singer (1965).

É  digno de nota que os estudos mais extensos sobre os par­
tidos numa- ótica organizacional referem-se a formações partidá­
rias anteriores ao regime de 1946. Sem qualquer intenção de 
exaurir o assunto, poderíamos mencionar Souza (1971), Trin­
dade (1974) e Chilcote (1974) como exemplos de estudos bas­
tante amplos sobre partidos no período que antecede ao pluri- 
partidarismo de 1946. Só muito recentemente, depois 1970, é 
que o PSD, a UDN e o PTB começaram a despertar interesse, 
mas ainda hoje não dispomos de um estudo sobre o PTB que 
possa ser comparado ao de Trindade sobre o Integralismo ou 
ao de Chilcote sobre o Partido Comunista. O livro de Maria do 
Carmo C. Souza (1976) teve o mérito de chamar a atenção para 
este problema, salientando a importância de se conhecer o par-
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tido político como uma organização que se forma num espaço 
político ocupado por outras organizações, e que a ele deve adap­
tar-se, É curioso observar, retrospectivamente, que a oposição 
udenista percebera este problema já em 1946, não, é claro, em 
termos conceituais, mas sim no calor da militância. Observações 
sobre o papel condicionante do Estado Novo sobre a estrutura 
partidária nascente são freqüentes no livro de Virgílio de Mello 
Franco, A campanha da UDN, de 1946. É do mesmo ano A 
política do município, de Orlando de Carvalho, cujos capítulos 
finais mostram como a máquina do Estado Novo ia sendo uti­
lizada para formar as futuras bases do PSD e do PTB. O fato, 
entretanto, é que esta linha de investigação não prosperou nos 
anos cinqüenta e sessenta. Na produção recente, é necessário 
destacar a contribuição de Lucia Lippi Oliveira ( 1973a e 1973b) 
sobre o PSD e a de Otávio Ducci (1977) sobre a UDN.

É também oportuno indicar aqui, naturalmente sem preten­
der uma cobertura completa, alguns dos trabalhos que se acham 
em andamento e que deverão frutificar brevemente sob a forma 
de teses. Assinale-se, em primeiro lugar, um novo surto de estu­
dos sobre o integralismo, Linz (1976) e Chasin (1978) são 
contribuições novas. Marilena Chauí, do Departamento de Filo­
sofia da USP, vem também estudando o tema. Acham-se tam­
bém em andamento diversas monografias sobre organização par­
tidária, No Rio Grande do Sul, Hélgio Trindade vem pesquisan­
do o Partido Libertador e a tradição oposicionista gaúcha, René 
Ernaine Gertz estuda os teuto-brasileiros e o integralismo no Sul 
do país; Celi Regina Jardim Pinto elabora tese sobre a elite re­
publicana e o positivismo; Maria Luiza Martini trabalha sobre 
Alberto Pasqualini e a democracia populista; e Maria Isabel 
Nofl estuda a rearticuiação dos grupos políticos gaúchos após a 
Revolução de 1930. Na Universidade de Brasília, Servito Mene­
zes vem estudando a formação e a organização do PCB em 
Goiás no período de 1945 a 1948. Em São Paulo, M aria Vitó­
ria Benevides Soares estuda a UDN; Luiz Jorge Werneck Viana, 
o PDC; Regina Sampaio, o PSP; Maria D ’Alva Gil Kinzo, o 
atual movimento no sentido de formar novos partidos, na me­
dida em que se delineia o fim do bipartidarismo compulsório. 
É amda conveniente observar que uma das peculiaridades do 
sistema político anterior a 1964, a saber, a fragilidade dos gran­
des partidos nacionais em São Paulo, permanece como tema de 
reflexão (ver Schwartzman, 1974; Souza, 1976). Os autores do 
presente ensaio vêm trabalhando numa história eleitoral de São 
Paulo, na qual, sem dúvida, serão retomados os temas do popu- 
lismo ademarista e janista e da fragilidade dos principais par­
tidos nacionais nesse Estado.
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Comportamento eleitoral e atitudes políticas

Sob esta rubrica procuramos listar, da maneira mais am­
pla possível, os estudos existentes sobre o comportamento elei­
toral a partir de 1945. Como ficou indicado nas seções prece­
dentes, este campo de estudo mantém profundas ligações com 
os clássicos do pensamento social e político brasileiro. Assim é 
que, mesmo nos estudos empíricos e mesmo nas mais modestas 
monografias, encontramos uma referência incessante à formação 
agrária do país, à dicotomia cidade-campo, e à gradual, mas se­
gura, corrosão das formações sociais antigas pela urbanização e 
pela generalização das relações de trabalho propriamente capi­
talistas. Parece-nos portanto desnecessário insistir mais uma vez 
sobre este fio interpretativo, até mesmo porque a síntese mais 
abrangente que até agora se fez desses estudos, o livro Sociedade 
e Política no Brasil, de Gláucio Soares (1973), norteia-se por 
ele de maneira bastante explícita. Faremos, assim, apenas algu­
mas indicações básicas, tendo em vista facilitar o manuseio das 
fontes arroladas neste item.

Cumpre inicialmente distinguir entre os estudos eleitorais 
propriamente ditos (quer se baseiem em fontes oficiais ou em 
surveys), e outros tipos de pesquisa. Entre estes últimos, assu­
mem especial importância os chamados estudos de “poder local”, 
que são em geral monografias sobre localidades específicas, nar­
rando sua formação histórica, a constituição de sua ou suas eli­
tes dominantes, e a participação delas nos partidos e no proces­
so eleitoral. Estes textos variam em qualidade do meramente 
anedótico ao altamente elaborado. São porém muito importan­
tes, sobretudo se tomados em conjunto, porque é através deles 
que podemos perceber de maneira mais adequada as variações 
do processo político-eleitoral no espaço e no tempo; ou, se se 
prefere (recorrendo aqui a uma linguagem um tanto amaldiçoa­
da) suas variações entre os pólos “tradicional” e “moderno”, 
É  curioso observar que a ótica do “poder local” parece mais 
atraente para os pesquisadores dos Estados menos desenvolvi­
dos, talvez porque aí a fusão do processo político-eleitoral com 
as relações sociais “tradicionais” seja bastante óbvia. De qualquer 
maneira, a existência deste subconjunto —  poder local —  dentro 
da literatura sobre partidos e eleições reforça nossa impressão 
de que o grande tema deste campo de estudos tem sido, no 
Brasil, o contraste entre campo e cidade, entre clientela e ideo­
logia, ou, melhor ainda, entre as condições que dificultam e as 
que facilitam o advento da incerteza no processo polítíco-elei- 
toral. Vilaça (1965), Ferraz de Sá (1974) e Carvalho (1966),
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para citar apenas três, são monografias muito úteis. Carvalho 
(1968) e Davids (1968) permitem entrever certo grau de dife­
renciação nas orientações teóricas dentro do subconjunto “poder
local”.

Entre os estudos eleitorais propriamente ditos, é necessá­
rio mais uma vez destacar a série publicada pela Revista Brasi­
leira de Estudos Políticos, notadamente nos números 8, 16, 
23-24 e 43, que se referem, respectivamente, às eleições de 1958,/ 
1962, 1966 e 1974. Os estudos da RBEP  baseiam-se, pratica­
mente sem exceção, em dados oficiais, e seu objetivo é quase 
sempre o de analisar uma eleição específica, Estado por Estado. 
Sem que isso diminua seu valor documental, a crítica que se lhes 
pode fazer é o fato de se manterem quase sempre rentes aos 
dados, com uma preocupação descritiva muito acentuada, e, 
sobretudo, de o fazerem sem a necessária padronização meto­
dológica. Este mesmo comentário se aplica, aliás, ao volume 
editado por Cavalcanti e Dubnic (1964).

Existe entretanto uma outra tradição de estudos eleitorais, 
que se caracteriza por uma maior preocupação metodológica e 
teórica, e também por recorrer com certa freqüência a pesquisas 
por amostragem. Esta tradição se inicia, a rigor, com os traba­
lhos de Gláucio Soares sobre a eleição presidencial de 1960 e 
posteriormente sobre as bases sociais do lacerdismo. Em 1965, 
o Departamento de Ciência Política da UFMG realizou um 
survey, do qual resultou, entre outros, o trabalho de Cintra 
(1968), que é, juntamente com os textos de Soares, uma das 
melhores fontes para a análise das bases sociais dos antigos par­
tidos. Couto (1966) não se baseia em pesquisas por amostra­
gem, mas sim numa desagregação da Guanabara segundo suas 
zonas eleitorais, com resultados extremamente sugestivos. O gru­
po de sociologia e política da Universidade Federal do Rio Gran­
de do Sul tem também longa experiência em pesquisa eleitoral, 
com dados agregados e com surveys, como se verifica pelos tra­
balhos de Trindade e Dê Cew. Outro importante projeto a ser 
mencionado aqui é o realizado em 1973 por Amaury de Souza 
e Peter McDonough, sob o título Elites e Representação Políti­
ca, cujos resultados ainda não foram publicados. Em 1974, fo­
ram realizados surveys eleitorais em São Paulo, Minas Gerais e 
Porto Alegre (ver Lamounier, 1957a e b; Reis, 1975; De Cew, 
1975 e 1977), E finalmente, em 1976, fez-se uma tentativa de 
certa forma original: a realização de surveys padronizados em 
quatro cidades (Presidente Prudente, em São Paulo; Caxias, no 
Rio Grande do Sul; Niterói, no Rio de Janeiro; e Juiz de Fora, 
em Minas Gerais). Os primeiros resultados acham-se em La-
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mounier (1978), Trindade e De Cew (1978), Lima Jr, (1978b) 
e Reis (1978), e serão incluídos no volume já citado, de Fábio 
Wanderley Reis, Os Partidos e o Regime.

A contribuição que o estudo empírico do comportamento 
eleitoral pode fazer para a compreensão de processos políticos 
e históricos mais abrangentes é, naturalmente, uma questão mui­
to ampla para ser suscitada aqui. Poder-se-ia entretanto dizer, 
particularmente dos estudos teóricos e metodologicamente me­
lhor articulados, que essa contribuição tem consistido em mos­
trar a progressiva constituição da cidadania, no sentido de T. H. 
Marshal, à medida que se diluem os condicionamentos fundados 
em relações de dependência pessoal e, conseqüentemente, se ins­
tauram condições de incerteza no processo político-eleitoral. 
Diante de tais condições é que o voto se transforma, efetiva­
mente, em recurso político valioso para amplas camadas da po­
pulação, as quais passam a contar cada vez mais no conjunto de 
processos a que se refere o conceito de representação. Ao mes­
mo tempo, sabe-se que o comportamento eleitoral e a represen­
tação, mesmo sob condições sociais propícias e mesmo sob re­
gimes efetivamente democráticos, não são a ante-sala do paraí­
so. Sendo o voto tão simplesmente uma técnica de agregar pre­
ferências e de viabilizar decisões coletivas imensamente comple­
xas, ele não se liberta jamais de suas imperfeições específicas. 
Mesmo estando próxima, no Brasil, como cremos ser o caso, a 
superação das condições sociais que justificavam, o apego quase 
exclusivo de nossa sociologia política aos temas do mandonis- 
mo, do coronelismo, do clientelismo, e similares, restam inú­
meras outras fontes de imperfeição, de desconexão entre repre­
sentantes e representados, de rarefação ideológica, e assim por 
diante. Incorporar estes novos temas à discussão tradicional, 
mostrando que, apesar das mazelas de sua formação colonial, 
o Brasil vive hoje problemas de qualquer sociedade complexa 
que procura se organizar democraticamente, será talvez a con­
tribuição mais significativa destes estudos em sua fase atual.
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